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Introdução

A eleição de um presidente civil, após mais 
de 20 anos de regime m ilitar, é um marco in­
confundível no processo de liberalização. As 
condições sociais que tornaram  possível essa 
transição negociada e impuseram um a barreira e 
transformações mais profundas -  como por 
exemplo, o não estabelecimento das eleições di­
retas -  repercutirão inexoravelmente sobre to ­
do o tecido social. É  lícito , pois, supor que essa 
onda liberalizante atinja tam bém  a estruturação 
de ciência e tecnologia.

Em duro contraste com o quadro positivo 
da esfera política, estamos imersos num a pro­
funda crise econômica e social que ameaça dila­
pidar considerável parte do patrim ônio social, 
representado pelas universidades públicas e sua 
estrutura de pesquisa, e conduz à diminuição 
dos recursos destinados ao desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia. Não é admissível sob 
qualquer pretexto a subtração dos recursos que 
deveriam ser aplicados na educação e na pesqui­
sa e sua transferência para outras esferas, como 
subsídio ao setor exportador e a cobertura de 
buracos provenientes de golpes financeiros. 
Nem é admissível que se empregue o argumento 
da crise econômica para sustar o passo em dire­
ção a transformações necessárias na form a de 
fazer e implementar a política de ciência e tec­
nologia.

Inventariamos neste artigo os mecanismos 
de participação da comunidade científica na po­
lítica de ciência e tecnologia, no Brasil; e tenta­
mos uma avaliação restrita aos mecanismos es­
pecíficos de participação da parcela daquela co­
munidade ligada à Universidade pública.

A elaboração de um  trabalho desta ordem 
requer a conjugação de vários elementos infor­
mativos. Fo i necessário recuperar a estrutura 
das agências que se dedicam à política de ciên­
cia e tecnologia e, mais que isso, captar e avaliar 
seu desempenho concreto em situações determi­
nadas. Sobre tal m apeam ento da situação e so­
bre os gargalos identificados no seu funciona­
m ento, procurou-se tam bém  examinar propos­
tas alternativas.

Muitos dos problemas que detectam os quan­
to à questão de participação da sociedade cien­
tífica na política da ciência e tecnologia não 
recebem encaminhamento satisfatório. Mas nos­
so trabalho visa igualmente trazer à luz ques­
tões, mesmo que não resolvidas. Ademais, é 
nossa plena convicção que, no caso das relações 
políticas, a correlação das forças sociais que 
têm a ver com o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia joga um  papel fundam ental na de­
finição da form a histórica que prevalece. As for­
mas históricas vão-se im pondo acima e apesar 
das elaborações intelectuais.

O m om ento político é m uito propício ao 
levantam ento dos problemas. Só nos resta espe­
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rar que seja igualmente propício à sua reso­
lução.1

Mecanismos de participação na elaboração 
da política brasileira de ciência e tecnologia

1. A s  form as de organização da política de 
ciência e tecnologia.

Se examinarmos a experiência brasileira de 
construção da política de ciência e tecnologia, 
podem os divisar três formas de constituição do 
planejam ento. Tais form as não perfazem inte­
gralmente as fases que descrevem o processo 
brasileiro em sua sucessão, porquanto é possível 
que as encontrem os coexistindo no tem po, só 
que em setores distintos do planejam ento ou da 
execução da política. A coexistência se explica 
pela possibilidade de certas variantes de funcio­
nam ento , certos espaços criados e ocupados por 
agentes com visão e princípios democráticos 
dentro de um a estrutura centralizada. Mas este 
fator seria de pouca relevância, não fossem as 
reivindicações dos grupos sociais interessados. 
Como resposta a estas demandas podem os ter 
espaços que se democratizam  ou iniciativas da 
burocracia como m ovim entos absorvedores das 
demandas, mas de fundo cooptativo.

Ao estabelecer as formas gerais pelas quais 
se constituiu um a política, queremos privilegiar 
o nível da integração da comunidade científica 
nessa constituição.

1.1 A  form a burocrática

A form a burocrática presidiu a constituição 
formal da política de ciência e tecnologia no 
Brasil. O planejam ento foi restrito ao circuito 
interno da burocracia do Estado, concentran­
do-se nos seus mais altos escalões. Foram  acio­
nadas todas as instituições pertecentes ao siste­
ma para encaminharem  os projetos de pesqui­
sas, o que não significa, em hipótese alguma, que 
essas instituições foram convocadas a decidir. 
Comitê ou comissões de assessores podem  ser 
formados para executar tarefas específicas mas 
necessárias (levantamento de dados, redação de 
textos) à constituição do plano.

A form a burocrática se nu tre  da centraliza­
ção das decisões. Ou, como afirm a insuspeita- 
velmente, Schwartzm an, na sua form a tecnocrá- 
tica ela:

“ está mais próxima da noção weberiana da 
autoridade carismática do que da racional. 
Em term os mais simples: num  sistema de do­
minação tecnocrática uns poucos comandam

e os outros obedecem . Os que comandam 
utilizam os sinais externos que os qualificam 
para sua tarefa; usam o jargão correto e a 
parafernália técnica, falam com o tom  espe­
rado e exibem  as credenciais apropriadas a 
suas assertivas. Os que obedecem não podem 
com preender ou julgar o que eles estão fa­
zendo, mas aprenderam  o significado dos si­
nais exteriores, e confiam ”. 2

Esse form ato exclui a participação de qual­
quer segmento da sociedade, inclusive da com u­
nidade científica, das decisões sobre política de 
ciência e tecnologia. Q uanto ao planejam ento, 
cabe à comunidade científica e à sociedade um 
papel passivo, conquanto seja imprescindível a 
participação desta (comunidade científica) na 
execução. Por isso, a form a burocrática centrali­
zada se torna funcional para os m odelos classis- 
tas de desenvolvimento.

A form a burocrática centralizada depende 
da existência de um  regime po lítico , no m íni­
mo, com alta concentração de poderes na mão 
do executivo e, no geral, de uma form a to tal­
mente autoritária ou ditatorial de sistema polí­
tico.

O exemplo mais cabal da form a burocrática 
centralizada é dado pela elaboração dos I e II 
PBDCTS: ambos foram elaborados pela Secre­
taria de Planejamento da Presidência da Repú­
blica, sob a coordenação do Conselho Nacional 
de Desenvolvimento C ientífico e Tecnológico -  
CNPq, e em colaboração com os demais minis­
térios, sem qualquer participação de represen­
tantes da comunidade científica.

1.2 A  form a da participação cooptada

A form a burocrática pode ceder algum espa­
ço e admitir certa participação do primeiro 
círculo de interessados na política de ciência e 
tecnologia que é a com unidade científica. A 
form a cooptativa é essencialmente centralizada, 
embora exibindo um a tênue legitimação frente 
à comunidade que desenvolve no quotidiano a 
pesquisa científica. Tal legitimação é buscada 
m ediante a inclusão de alguns representantes da 
comunidade acadêmica nos mais distintos níveis 
de planejam ento e execução da política de ciên­
cia e tecnologia.

A form a cooptativa integra representantes 
da comunidade acadêmica nos altos escalões de 
decisão da política de ciência e tecnologia, pin- 
çando-os dentre a comunidade. Este gesto de 
pinçar, por mais amparado que seja em  argu­
m entos defensáveis sob o ponto  de vista acadê­
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mico c reputação entre os pares, confere ao 
dito representante a legalidade da lei, do estatu­
to  ou do regim ento, não porém  a legitimidade 
advinda da indicação dos pares. Desta forma, 
facilm ente os pretensos representantes se trans­
formam em “ quase funcionários das instituições, 
ao assumir os pontos de vista da burocracia que 
os indicou, esquecendo-se de sua posição de re­
presentantes da com unidade ou das associações 
científicas”.3

Esta expressão da cooptação se verifica es­
sencialmente na composição dos conselhos su­
periores de várias agências de fom ento à ciência, 
à pesquisa e à formação de recursos humanos. 
Na composição destes conselhos, coexistem a 
representação cativa (cargos natos) de certas 
instituições e os representantes da comunidade. 
Estes últimos são invariavelmente escolhidos e 
nomeados pelo presidente da república ou m i­
nistros de estado.4

A cooptação não se restringe aos níveis su­
periores da hierarquia. Níveis inferiores de deci­
são dentro das instituições do sistema de ciência 
e tecnologia têm feito uso, sistematicamente, da 
cooptação da comunidade científica nos orga­
nismos de execução da política de ciência e tec­
nologia, por força de indicação ou escolha final 
dos próprios organismos burocráticos. Partici­
pam membros da comunidade acadêmica e cien- 
.tífica, mas carecem de representatividade e legi­
timidade que lhe é conferida pela indicação das 
bases.

Casos de participação cooptativa nos níveis 
intermediários de decisão são freqüentes. Eles 
conferem à agência de financiam ento um  certo 
respaldo da comunidade, necessário para que 
perante ela se legitime.

1.3 A  form a democrática

Ocasionalmente encontram os, num  meio em 
que predomina a cooptação ou  o centralismo 
burocrático, instâncias que buscam uma form a 
democrática de participação. A criação de espa­
ços onde é possível desenvolver níveis de partici­
pação maior da comunidade não resulta do aca­
so. Trata-se da ação deliberada de certos agentes 
à frente de postos decisórios ou executivos que 
respondem a demandas da comunidade. Por ou­
tro lado, resulta da força de m uitos segmentos 
sociais que reivindicam níveis mais profundos 
de participação nas decisões dos organismos da 
política da ciência e tecnologia. Esta ação dos 
grupos sociais diretam ente interessados na po lí­
tica de ciência e tecnologia apresenta resultados 
concretos positivos e é essencial que possa ser

recuperada num  contexto em que predominam  
as formas burocrática e cooptativa.

A form a participativa supõe o envolvimento 
da sociedade ou , pelo menos, dos segmentos di­
retam ente relacionados com ciência e tecnolo­
gia, na formulação da política, na vigilância da 
execução e na avaliação dos resultados. A form a 
de envolvimento é crucial porque estabelece 
como está repartido o poder entre grupos so­
ciais. A form a do envolvimento condiciona tam ­
bém o produto , isto é, a política, um a vez que 
pode estabelecer fins e meios próprios,

A form a de envolvimento é o critério que 
preliminarmente perm ite distinguir entre a par­
ticipação cooptativa e a democrática. Nos dois 
casos, verifica-se a participação de comunidade. 
No m odelo de cooptação, a burocracia integra 
alguns cientistas e pesquisadores no sistema, 
conferindo-lhes a legalidade própria deste. Nes­
ta integração, o mecanismo de escolha dos 
membros que participam é  a indicação, a no­
meação pelo executivo.

A form a dem ocrática de participação supõe, 
como princípio, que a representação de qual­
quer segmento da sociedade na formulação da 
política de ciência e tecnologia, busque, como 
fonte de legitimidade, a decisão dos pares. A 
fonte de qualquer representação reside na capa­
cidade decisória das bases. Os mecanismos váli­
dos e legítim os para a representação são aqueles 
que possibilitam a expressão autônom a e livre 
da coletividade. Esse é, essencialmente, o voto 
direto.

O modelo teórico construído não tem apli­
cação imediata, nem para descrição histórica de 
um processo geral da definição da política de 
ciência e tecnologia, nem para a caracterização 
completa da situação concreta. O m odelo serve, 
antes, como marco de referência em relação ao 
qual analisamos criticamente uma experiência 
histórica, avaliamos os bloqueios à dem ocratiza­
ção e descrevemos alternativas para ação.

Do centralismo burocrático à participação 
cooptativa: descrição de uma trajetória

O planejam ento no Brasil está associado ao 
período de autoritarism o pós-golpe de 1964. 
Sob o autoritarism o, intensificam-se as ações de 
Ciência e Tecnologia e tenta-se m ontar uma 
política global para a área. A gênese dessa polí­
tica radicou-se basicamente na sua importância 
como força m otora  do desenvolvimento5 para 
os objetivos do m odelo de acumulação. Em ou­
tras palavras, visualizava-se a necessidade de es­
tru turar um setor dinâmico de ciência e tecno-
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logía que pudesse abastecer, em algum momen­
to no tem p o , a  demanda dos setores produtivos 
e dos serviços.6

Nesse m om ento autoritário da política brasi­
leira, a definição da política de ciência e tecno­
logia ocorreu sob a form a tipicam ente centrali­
zada burocrática. Esta é a marca inconfundível 
do I Plano Básico de Desenvolvimento C ientífi­
co e Tecnológico -  I PBDCT, que se estende 
indubitavelm ente no segundo.

O I PBDCT resulta de um a agregação dos 
projetos de m inistérios, empresas, universida­
des, institu tos, emoldurados por um a capa de 
planejam ento central. Tal agregação não impli­
cou que se estabelecessem formas de integração 
da comunidade de pesquisa na política. Uma 
comissão com posta de representantes institucio­
nais dos m inistérios, desenhou o plano básico 
de ciência e tecnologia. Parte de um  sistema 
autoritário , o plano nem se dá ao luxo de bus­
car form as m ínimas de legitimidade perante a 
sociedade. Sua lègitimidade provém do apoio 
das forças políticas que substentavam o bloco 
do poder.

Em razão de sua form a de constituição, os 
primeiros planos básicos de ciência e tecnologia 
elaboram um a política cujos frutos vinham cair 
nas m ãos das forças sociais de sustentação do 
regime, isto é, em favor do grande capital nacio­
nal e internacional. O I PBDCT, por exemplo, 
está com posto de várias áreas prioritárias: ener­
gia, indústria, transporte, infra-estrutura, agri­
cultura e, sequer menciona áreas sociais. Tal 
omissão não pode ser atribuída à inadvertência 
ou limitação da equipe de redação, por óbvio. 
Trata-se antes de um a valoração, de uma polí­
tica com finalidade e limites explícitos.

Dc form a semelhante à exclusão das áreas 
sociais, inúmeras outras questões receberam tra­
tam ento contraditório . Por exemplo, no discur­
so do Ministro Reis Velloso já  aludido, está pa­
tente a consciência da oposição entre a geração 
de tecnologia nacional e a importação de tecno­
logia. Como o plano básico destinava-se a aco­
m odar os interesses do capital nacional e inter­
nacional, ele abre as portas para a importação 
do tecnologia.

O II PBDCT levas as mesmas marcas do cen­
tralismo burocrático do primeiro, atinge um 
m aioi nível de integração no  planejam ento e 
constitui o grande veículo a respaldar a política 
energética de implantação de usinas atômicas 
(acordo Brasil-Alemanha).

Exemplo ainda da form a burocrática centra­
lizada de definição da política de Ciência e Tec­
nologia é dado pelo 1.°  Plano Nacional de Pós-

Graduação-PNPG, elaborado pelo extin to  Con- 
selho Nacional de Pós-Graduação.

A pertinência de analisar a form a burocrá- 
tica-centralizada, mais que mera descrição histó­
rica, resulta das implicações posteriores da es­
trutura que então se m ontou. A esta época e, 
portan to , sob a ótica autoritária, estrutura-se 
(ou reorganiza-se, no caso de agências ou seto­
res pré-existentes), todo o sistema nacional de 
ciência e tecnologia. A estru tura do sistema na­
cional foi m oldada “à imagem e semelhança” da 
form a burocrática-central, isto é, pelos princí­
pios que a  definem. Tal estru tura  subsiste quase 
que sem modificações até o dia de hoje.

Quais são os vícios mais nocivos introduzi­
dos no sistema gerado?

A hipertrofia dos poderes centralizados nas 
mãos dos agentes executivos em detrim ento dos 
colegiados deliberativos superiores ou inferio­
res, é a característica principal. Agências como 
CNPq e CAPES, centrais no sistema nacional de 
Ciência e Tecnologia, são compostas de um 
nível executivo, representado pelo seu presiden­
te e /ou  diretor e outro norm ativo, e deliberati­
vo, representado pelos conselhos colegiados. O 
executivo tem  influência na composição dos co­
legiados e com isso armazena igual ou maior 
capacidade deliberativa do que os conselhos, va­
lendo-se deles como órgão assessores. Tal estru­
tura organizacional funciona como colegiado 
som ente se o executivo quiser, mas não por fo r­
ça das norm as internas ou do organograma insti­
tucional,

A hipertrofia  de poderes nas instâncias exe­
cutivas das agências resulta como reflexo da for­
m a com o se distribuí o poder ao nível da socie­
dade global: o executivo, todo-poderoso, e o 
legislativo, privado de seus poderes deliberati­
vos.

A com unidade acadêmica já  alcançou algum 
grau de consciência sobre essa concentração de 
poderes e reivindica alterações dos estatutos. 
Proposta d a  Sociedade Brasileira para o Progres­
so da Ciência -  SBPC e Associação Brasileira de 
Ciências -  ABC,7 secundadas por inúm eras ou­
tras sociedades científicas, aponta para a dem o­
cratização d a  composição dos colegiados. Con­
quanto verdadeira a crítica da não representati- 
vidade dos delegados não eleitos da comunida­
de, a nosso ver, a democratização das agências 
requer tam bém , a redistribuição de poderes en­
tre as instâncias deliberativa e executiva. Sem 
que este p o n to  seja alterado, as propostas de 
crescente dem ocratização da composição do 
conselho ficam  com prom etidas, um a vez que os 
conselhps deliberativos eleitos não disporiam de 
poderes em  suas mãos e term inariam  “ decidin­
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do sobre poeira” ® ou referendando os planos 
preparados pelas instâncias executivas.

Como o antecedente que estabelecemos, a 
proposta da SBPC e associações científicas so­
bre a democratização dos conselhos do CNPq e 
Finep constitui um a referência inicial apreciá­
vel. Porque um segundo vício original da estru­
tura das agências de ciência e tecnologia provém 
exatam ente da composição não representativa 
dos órgãos colegiados superiores.

Os órgão colegiados deliberativos superiores, 
como os do CNPq e CAPES, apresentam  um a 
composição m ista de delegados institucionais e 
representantes da comunidade. Os delegados 
institucionais representam  instituições (ministé­
rios, outras agências do sistema), afins à área de 
atuação da agência em pauta. A delegação insti­
tucional goza de cadeira cativa estatutária ou re­
gimental, podendo variar a pessoa delegada. Já 
os representantes da comunidade são indivíduos 
que satisfazem certos critérios e que são de­
signados com o representantes por autoridades 
de quem  as nomeia, presidente da República, 
m inistro de Estado, governador, secretário esta­
dual.

Esta form a de composição burocrático-cen- 
tralizada dos colegiados superiores padece de, 
Çelo m enos, dois problem as sérios. O mais grave 
e o da representatividade dos pretensos repre­
sentantes da comunidade nos colegiados delibe­
rativos. Donde sua legitimidade? O estatuto ou 
regime que define as composições apenas con­
fere o grau de legalidade previsto, nunca, po ­
rém , a legitimidade da escolha eletiva inter pa­
res. Para os que argumentam  a respeito de uma 
legitimidade constru ída a posteriori, no fato da 
efetiva atuação, respondemos que nada substi­
tui a legitimidade conferida pela decisão da co­
munidade em instâncias próprias.

O segundo problem a desta form a de compo­
sição dos colegiados superiores está no peso re­
lativo da participação dos delegados institucio­
nais e dos representantes da comunidade. A par­
ticipação de 50% seguram ente não é critério su- 
flciente nem necessário. Q uanto mais se busca 
um m odelo de atuação democrática, mais deve- 
rá preponderar a participação dos representan­
tes da comunidade sobre os delegados institu­
cionais.

Órgãos colegiados interm ediários ou inferio­
res de caráter deliberativo e que contam  com a 
participação da comunidade, em grande medi- 
ilu, não estão previstos nos estatu tos das agen­
das. Mais recentem ente, entretanto, começam a 
'•struturar-se, com definição de funções e com­
petências.

A  constituição dos órgãos deliberativos in­
term ediários e inferiores (e por estes entende­
mos os comitês o u  as comissões de consultores 
científicos, os colegiados de coordenadores de 
program a e outros colegiados ad hoc), grosso 
m odo, corresponde a um a situação em que o 
m odelo burocrático-centralizador começa a ser 
substitu ído por ou tro  m odelo que chamamos 
de participativo-cooptativo. Mas a intensa ex­
perim entação, por força de demandas da com u­
nidade e por deliberada ação de atores, tem  da­
do ocasião para algumas form as dem ocratiza­
das.

Muito se poderia discutir sobre as condições 
que permitiriam  superar em parte a form a buro­
crática central pela participativa-cooptativa. 
Mas, seguramente, não se poderão deixar de la­
do desta análise as transform ações globais no 
sentido de um a ampliação dos espaços de libera­
lização da política de sociedade e, com o decor­
rência e causa do anterior, as lutas das organiza­
ções sociais para fazer com que suas vozes fos­
sem ouvidas e respeitadas. Ninguém pode negar 
que um a organização como a SBPC constituiu 
um im portante instrum ento de reivindicação e 
crítica. Não dispondo de mecanismos adequa­
dos de defesa ante tais críticas, nem de meios 
de legitimação frente à comunidade, a qual por 
princípio, deveria servir, a agência de ciência e 
tecnologia desde já  m uda de postura e passa a 
absorver as reivindicações, criando form as coop- 
tativas em praticam ente todas as instâncias de 
administração.

A participação-cooptada é predom inante h o ­
je, no sistema de ciência e tecnologia. Ocorre 
que um a estrutura tão  eivada de laivos autoritá­
rios e centralizadores com o o sistema de ciência 
e tecnologia, por sua própria força, não gera 
formas mais participativas que a cooptação: po­
de não constituir obstáculos intransponíveis â 
participação democrática. É  sobre estes espaços 
e interstícios que germinam os experim entos 
democráticos.

O II PBDCT e o IIPN PG  e o PADCT consti­
tuem , no geral, exem plos de como opera a co­
optação de entidades e indivíduos representan­
tes da comunidade.

Por suposto, o principal vício da representa­
ção cooptada está na falta de legitimidade en tre  
os pares. Dela decorrem outros defeitos sérios 
como a perpetuação de certas pessoas em pos­
tos por anos a fio ou sua m anutenção em postos 
assemelháveis da  m esma agência congênere. A 
não rotatividade enseja seguramente ocasião pa­
ra o clientelism o, o com padrio ou personalismo. 
Uma vez que os vínculos com as bases são ex­
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trem am ente tênues, quando existentes, a repre­
sentação cooptada passa progressivamente a 
desvinpular-se dos compromissos intrínsecos 
com quem representa, a assumir e defender as 
posições das agências diante das quais deveria 
representar a comunidade. A falta de mecanis­
mos de cobrança e fiscalização magnifica a p ro­
balidade desses erros.

A indicação dos problemas resultantes do 
cerceamento à participação livre e autônom a da 
comunidade estabelece por si própria um a agen­
da de transformações.

A form a de participação democrática na po ­
lítica científica e tecnológica é ainda embrioná­
ria. Mas é im portante que seja destacado pelo 
menos um  exemplo em que se procura atingir 
um  processo mais democrático para indicar as 
dificuldades de sua implementação. A singulari- 
zação deste exemplo não implica que não exis­
tam  outras tentativas válidas, nem que a liberali­
zação seja um  princípio da agência citada. Para 
a escolha da presidência das comissões de con­
sultores científicos, a Coordenadoria de Acom­
panham ento e Avaliação da CAPES estipulou 
uma form a que possibilita participação mais 
ampla que os mecanismos convencionais. A Co­
ordenadoria de Acom panhamento e Avaliação 
instigou para que a formação da lista de até seis 
candidatos ao cargo fosse composta m ediante 
indicação dos centros de pós-graduação. As in­
dicações pelos centros resultaram num a lista de 
nomes com m aior grau de respaldo das bases.

Este mesmo exemplo, que serve para ilustrar 
um  avanço no processo de representação, revela 
três graves senões no mecanismo. O primeiro é 
o processo indireto. A lista de nomes que resul­
ta  das indicações dos centros é subm etida a ou­
tra instância decisória que não às bases (no ca­
so, o Conselho Deliberativo da CAPES, cuja 
composição resulta de um processo totalm ente 
indireto). Em segundo lugar, no seio da Coorde­
nadoria de Acom panhamento e Avaliação, a 
própria coordenadoria e os ex-presidentes das 
comissões detêm  algum poder de modificação 
de lista, particularm ente no que tange à ordena­
ção seqüencial dos nomes. Finalm ente, não se 
tem um term ôm etro para avaliar em que medi­
da a  indicação de nomes, feita pelos centros de 
pós-graduação é resultado da vontade do coor­
denador, de um deliberação dos coletivos do 
centro ou de outra form a qualquer.

O conceito de democratização até aqui em­
pregado tem um forte  conotação formal. Na 
próxima seção, será aprofundado o significado 
mais substantivo da expressão.

Por ora, basta que indiquemos bloqueios de 
ordem social ao avanço da democratização das 
instituições. Um sério lim ite ao aprofundam en­
to  das form as participativas democráticas pro­
vém da comunidade. A capacidade de organiza­
ção das categorias científicas em entidades re­
presentativas é , em m uitos casos, deficiente e 
noutros padece de frágil mobilização, de modo 
que a própria capacidade de reivindicação, de 
m odo e de fiscalização é lim itada. Ora, não exis­
tem direitos por concessão. Concessões geram 
form as cooptadas. Som ente, através do ganho 
da consciência e da mobilização, a ação dos 
agentes e das entidades poderá gerar maiores 
espaços democráticos.

A universidade, a crise e a participação

Tendo feito um  exercício conceituai e uma 
incursão pela experiência brasileira, chegamos à 
seção que se refere ao papel da universidade na 
política de ciência e tecnologia.

A universidade sempre constituiu um  m arco 
na produção da ciência e da tecnologia no Bra­
sil. Universidades, institutos autônom os de pes­
quisa, centros de pesquisas das empresas, funda­
ções de planejam ento e pesquisa, bem como o u ­
tras instituições ligadas diretam ente aos m inisté­
rios e secretarias estaduais, além de pesquisado­
res individuais, compõem as principais unidades 
produtoras da pesquisa no Brasil. O desenvolvi­
m ento e o desempenho de cada um a destas un i­
dades é bastante dispare.9

Por exem plo, os primeiros PBDCTs, d ão  
um a ênfase m uito grande à criação de um a es­
tru tu ra  de pesquisa, dentro das empresas e sta ­
tais e de institu tos autônom os de pesquisas.1 0 
Essa estrutura de pesquisa responde a determ i­
nadas políticas de desenvolvimento setorial, p o r  
exem plo, na indústria aeronaútica, energética 
ou bélica e, ainda, às necessidades da acum ula­
ção.

Funcionando bem ou mal, a montagem d e s­
sa estrutura de pesquisa, fora da universidade, 
gera um fato em si. É fonte de poder. P e los 
avanços que possa propiciar é ainda fonte d e  
prestígio. Está, em parte , preservada das crises 
financeiras, em que a universidade é co n stan te­
mente mergulhada. E  dá início a uma divisão d o  
trabalho, em que se busca alocar à universidade 
a tarefa precípua de form ação de recursos h u ­
manos.

A universidade cresceu enorm em ente c o m  
os desenvolvimentos da política de ciência e  
tecnologia. Testem unha disso é a expansão d o  
sistema de pós-graduação que chega a c o n ta r
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hoje com 1.115 programas sob acompanhamen­
to  e avaliação da CAPES.11

A expansão dos cursos de pós-graduação e a 
implantação de laboratórios de pesquisa dentro 
das universidades não corresponderam a um pa­
pel igualmente crescente das universidades na 
definição da política de ciência e tecnologia. Po­
demos até dizer que o espaço ocupado na defi­
nição da política é irrisório comparativamente 
ao seu desempenho na pesquisa, especialmente 
a básica.12

3.1 A  universidade e a pós-graduação

O sistema de pós-graduação depende da uni­
versidade em sua grande maioria. No período de 
institucionalização e consolidação desse siste­
m a, criaram-se mecanismos de conexão entre os 
centros que conduzem os cursos da pós-gradua­
ção e as agências coordenadoras da política.

As formas de integração em implementação 
envolvem a participação dos coordenadores em 
reuniões de avaliação e participação dos mem­
bros dos centros de pós-graduação, em comis­
sões de assessores científicos, em visitas de ava­
liação, e acom panham ento em outros progra­
mas e em outras form as eventuais.13

Dessa form a, já  existem mecanismos de liga­
ção que conduzem as demandas das bases a té  os 
órgãos de coordenação e vice-versa. Não se pode 
negar que a instauração desses mecanismos 
constitua um  avanço sobre a form a burocratiza­
da de tempos atrás.

A efetiva democratização proporcionada por 
estes mecanismos depende de alguns pressupos­
tos: que as reivindicações apresentadas pelos 
programas provenham com o resultado da deli­
beração coletiva das bases pertinentes; que a re­
presentação de tais demandas se assuma como 
representante das bases frente aos organismos 
coordenadores e não se considere como parte 
do organismo de coordenação da política e que 
a coordenação responda positivamente às de­
mandas.

O pressuposto da deliberação coletiva não se 
i'sgota em si m esm o.14 Requer o estabelecimen­
to de critérios que sirvam de parâm etros e guias 
pura ação. Tais critérios são extrínsecos, isto é, 
superiores ao próprio colegiado que delibera. A 
qualidade extrínseca do meio imediato do gru­
po, ultrapassando-o no sentido da sociedade 
que garante os recursos para o funcionamento 
ilu universidade, é um  requisito necessário para 
Niiperar a noção corporativa, na qual o critério 
último da decisão se lim ita a um acerto, de

ncordo com seus interesses, entre os componen­
tes que deliberam.

Os critérios básicos provêm do caráter da 
própria instituição universitária pública, que vi­
sa ensinar bem, pesquisar bem e servir à socieda­
de. Somente eles conferirão a legitimidade (no 
sentido público de sua substância) necessária e 
suficiente às demandas coletivas.5

Seria leviano afirm ar que todos esses pressu­
postos sejam implementados integralmente hoje 
em dia. Sua não efetivação constitui um a boa 
medida dos avanços que precisam ser feitos para 
atingir um a democratização dos mecanismos de 
participação.

Não se pode negar que a instauração dos 
mecanismos participativos descritos constitua 
um avanço considerável sobre a form a burocra­
tizada superior, a despeito do que a implemen­
tação dos mecanismos seja tentativa ainda em 
grande parte. É  notório  que não constem da 
estrutura formal, aprovada por decreto governa­
mental ou ministerial, tais mecanismos partici­
pativos, alguns dos quais são descritos por um 
entrevistado com o o “m otor do sistema” , mui­
to  mais do que as instâncias form alm ente pre­
vistas nos estatutos e regimentos.

3.2 Universidade e pesquisa

A universidade ocupa posição extremam ente 
relevante na realização de pesquisa no contexto 
da política de pesquisa nacional. Por mais pre­
cária que seja sua infra-estrutura de pesquisa 
(bibliotecas, laboratórios, serviços de documen­
tação e com putação, equipam entos e material 
de apoio), ainda assim a universidade é respon­
sável por grande parte da produção científica 
deste país, com base no esforço individual e de 
grupos pesquisadores. Esta realidade não tem 
sido suficiente para garantir-lhes mais recursos e 
melhores condições de pesquisa.16 Pelo contrá­
rio, o descalabro da crise que atinge a universi­
dade brasileira faz-nos supor uma deliberada po­
lítica governamental de sucateam ento de toda 
essa estrutura de pesquisa pública.

A participação da comunidade de pesquisa­
dores, cientistas e tecnólogos que trabalha nas 
universidades precisa ser analisada sob dois 
níveis: interno à universidade e na relação com 
as agências de financiam ento e coordenação.

Raras são as universidades, se é que existe 
alguma, que possuem e se guiam por um a políti­
ca explícita de pesquisa. Isso não significa afir­
mar que as universidades sejam desprovidas de 
um quadro institucional, normativo e controla­
dor das pesquisas feitas individualmente ou em 
grupo. Tais instâncias existem e, salvo honrosas
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exceções, funcionam  em sua plenitude burocrá­
tica: ao invés de abrirem a discussão sobre uma 
política geral de pesquisa e servirem de fun- 
ção-meio para as atividades-fim, agem como 
se fossem cartórios para registro de informação 
ou bureaus de cobrança da taxa de over-head 
que confiscam.

Sob tal pragmatismo cartorial e confiscador, 
foi lucro para os pesquisadores e seus grupos 
não estarem subm etidos a um a política global 
de pesquisa das universidades, um a vez que tais 
unidades burocráticas adotariam  posturas cen­
tralizadas, autoritárias e repressoras (ao nível 
ideológico, especialmente), semelhantes às do 
sistema de que fazem parte. Teria sido terrível 
para a pesquisa na  Universidade de Brasília, por 
exem plo, se a administração conseguisse impor 
uma política global de pesquisa, nestes últimos 
anos de autoritarism o. A julgar pela ideologia 
educacional e política das autoridades universi­
tárias, a implementação de uma política  global 
teria subjugado a descoordenação existente e 
com ela os espaços e graus de liberdade que, pa­
radoxalm ente, possibilita ao pesquisador tornar- 
se elaborador do pensam ento crítico.

Se chamarmos de política de pesquisa o es­
tado da coisa -  o que fazer e as condições exis­
tentes nas universidades -  a tal política seria 
definida e implementada por pesquisadores e 
grupos de pesquisa. Esta prática pode estar ou 
não subm etida as deliberações dos coletivos (de­
partam entos, institu tos, centros, faculdades) e 
aos critérios qualitativos da pesquisa e do cará­
ter público da instituição universitária.17

A indefinição de um a política de pesquisa 
na universidade aparentem ente cria espaços 
igualitários para todos os pesquisadores. Tal 
prática tende a favorecer aquelas pessoas ou 
grupos que possuam melhores condições, quer 
de títu lo s, quer de posição acadêmica, para se 
valer dos recursos do program a de pesquisa. 
Assim a prática da indefinição política conduz 
ao benefício daqueles que possuam credenciais 
frente a outros menos favorecidos. E  isto não 
pode ser entendido como um procedim ento de­
mocrático.

A profunda crise atual impôs à estru tura de 
pesquisa das universidades condições aviltantes: 
por um  lado, ameaça transform ar em sucata 
parte ca estrutura física e de equipam entos que 
se deterioram  sob a falta de recursos de m anu­
tenção. Impensável se torna o propósito  da ne­
cessária modernização e expansão dessa estru tu­
ra, para atender aos avanços da ciência e da 
tecnologia. A deterioração das condições de tra­
balho dos pesquisadores, sob o violento arrocho

salarial e a proibição de contratação de pessoal, 
composta com a absoluta falta de verbas das 
universidade, induzem à desintegração dos gru­
pos de pesquisa ou ao recurso a práticas não 
condizentes com o  caráter público das universi­
dades. Na busca de contornar o arrocho salarial, 
os professores abandonam  a dedicação exclusiva 
à universidade e à pesquisa, ou ambos ao mes­
m o tem po, em  favor de empregos que remune­
rem m elhor ou que complementem  os baixos 
salários. Outros pesquisadores assumem a tarefa 
de busca de recursos e agenciam ento de pesqui­
sa. Sob tais condições, criam-se canais paralelos 
de estrutura de poder próprio, independentes 
ou acima dos organismos institucionais e das 
deliberações coletivas. Diante disso, os critérios 
que deveriam norm atizar a busca e realização 
das pesquisas são relaxados em  favor de uma 
competição mercantil desvairada. Daí, o  passo 
para usar a instituição púbüca para fins pessoais 
ou privados c curto e, nesse m om ento, o cará­
ter público da instituição não faz mais sentido 
e a universidade, enquanto instituição voltada 
para as necessidades da sociedade e a ela subme­
tida, pode deixar de existir.

A se aprofundar o im pacto da crise sobre a 
universidade, tais conseqüências negativas serão 
magnificadas e se transform arão em tendências 
dominantes. Por isso, impõe-se a ampliação do 
volume de recursos para a universidade e a cons­
trução de uma efetiva política de pesquisa, me­
diante a participação dem ocrática da comunida­
de de professores e pesquisadores. Esta é tam ­
bém condição sitie qua non  para que não se 
complete o processo de dissociação da universi­
dade da tarefa de pesquisa, o que com eçou a se 
dar mais palpavelmente com a criação de uma 
estrutura paralela de pesquisa, particularmente 
nas empresas estatais e nos institutos autôno­
mos de pesquisa.

3.3 Participação nas agências de fo m e n to  à pes­
quisa

In ternam ente as universidades não desenvol­
vem políticas orgânicas de pesquisa. Desta for­
m a, o espaço é coberto por uma postura de 
laissez-faire, que se aplica antes à prática da reali­
zação da pesquisa que à inexistência de instân­
cias cartoriais de controle de pesquisa. Diante 
disso, não se pode falar de participação na polí­
tica de ciência e tecnologia, simplesmente por­
que política inexiste e sim apenas, uma prática 
de ciência e tecnologia.

O incentivo por parte do Estado à pesquisa, 
m ediante a criação de uma estrutura de meios,
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agências e unidades de pesquisa e m ediante do ­
tações orçam entárias, ainda que modestas fren­
te  à realidade de outros países, esboçou-se na 
tentativa de montagem  de um a política  de ciên­
cia e tecnologia. Desde a origem desse sistema, 
no  final da década de 60 , a universidade não 
tin h a  recursos garantidos, através de seu orça­
m ento  in terno, para o desenvolvimento e reali­
zação da pesquisa. A  crise atual apenas acentua 
um a característica (não previsão de recursos pa­
ra pesquisa nos orçam entos das universidades) 
que a antecedem  no tem po.

Ao integrar o processo de crescimento da 
pesquisa e não dispondo de dotações orçam en­
tárias internas, a universidade foi obrigada a sair 
à cata de recursos. Fê-lo não institucionalmen- 
te , com o já demonstramos, e  sim m ediante ini­
ciativa de pesquisadores ou grupos de pesquisa­
dores.

Dessa form a, a  participação da comunidade 
acadêmica na política de ciência e tecnologia 
deu-se fundam entalm ente pela via de coopta- 
ção, conform e conceituamos anteriorm ente, a 
saber: pela absorção de pesquisadores renoma- 
dos e de cunho internacional na estrutura buro­
crática da decisão sobre política de ciência e 
tecnologia, sobre dotações de pesquisa, bolsa de 
estudos, programas etc.

A própria comunidade científica com preen­
deu  de imediato os ardis da estratégia de coop- 
tação. Tal estratégia de integração, tan to  quan­
to  possível, simplesmente legitimava as decisões 
da burocracia e fortalecia as decisões do bloco 
do poder quanto ao que efetivam ente esperava 
da política de ciência e tecnologia.18

Por ou tro  lado, abrem-se flancos infinitos 
para formas de decisão política  e absorção dos 
recursos cujo controle não se enraíza nas deci­
sões coletivas. D iante da não existência de con­
troles, por mais isentos e imparciais que tentem  
ser os juizes, o corporativismo institucional ou 
profissional, o clientelismo nos seus mais diver­
sos graus de intensidade e outras form as de in te­
resses subreptícios, são tentação constante.

A ação de setores da comunidade científica 
term inou repercutindo e abrindo alguns espaços 
limitados nas agências, mas tais espaços são me- 
diatizados pelas sociedades científicas e não 
pelas instituições universitárias.19

Os nomes dos representantes das sociedades 
nos comitês do CNPq são inicialmente propos­
tos por elas. A form a de indicação vai desde a 
via eletiva pelos participantes das assembléias 
por ocasião dos encontros periódicos até a pura 
c simples indicação pelo presidente da socieda­
de sem qualquer mecanismo de consulta. Mas a

escolha final depende de um a decisão de instân­
cias burocráticas internas às agências, sob crité­
rios de representação regional, institucional 
etc. Já indicamos os problem as inerentes a esta 
form a em outro  lugar deste trabalho.

Nas instâncias interm ediárias do CNPq, a 
participação da comunidade científica, técnica 
ou empresarial vai ficando mais centralizada e 
m enos representativa das bases. Assim, por 
exem plo, os 13 m em bros representantes da so­
ciedade na Comissão de Coordenação Técni- 
co-Científica -  CCTC, que tem  por com petên­
cia decisão sobre amplas esferas da política de 
ciência e tecnologia (programas de fom ento, es­
tru tu ra  e organização in terna e m edidas de na­
tureza geral no âm bito do CNPq), são designa­
das pelo presidente do CNPq. Em bora com  
m andato lim itado em dois anos, renovável um a 
vez, representam  nom es de confiança da presi­
dência.2 0 Ora, isto significa estender o controle 
do executivo sobre os chamados colegiados, o 
que, em últim a instância, conform a a centraliza­
ção dos poderes.

As instâncias efetivam ente colegiadas, cuja 
composição adm ite form as de participação da 
comunidade científica, além de terem  o caráter 
de órgão de assessoria, têm  por competência 
“ sugerir critérios e procedim entos adotados pe­
lo CNPq, na  concessão de bolsas e auxílios”, 
como no caso da Comissão de Coordenadores 
dos Comitês Assessores -  CCCA, ou “ prestar 
assessoria na form ulação de políticas em áreas 
de sua com petência e na apreciação das solicita­
ções de apoio à pesquisa e à formação de recur­
sos” , como no caso dos Comitês Assessores.21

Tais procedim entos enquadram-se na forma 
que convencionamos denominar de participa- 
ção-cooptada, ou seja, chama-se a participação 
da comunidade, mas restringe-se-lhe a capacida­
de de escolha dos representantes e de decisão 
política (suas atribuições e esfera de competên 
cia). A avaliação da área de zoologia capta este 
problema com lucidez ímpar:

“ A principal crítica feita pelos zoólogos so­
bre a atividades do CNPq é a falta de acesso 
dos pesquisadores aos níveis de planejamen­
to  e de decisão. A única participação, extre­
m am ente lim itada, é na composição dos co­
mitês assessores. Acha-se falta de um  orça­
m ento plurianual detalhado, preparado com 
assessoria da classe científica de conheci­
m ento de todos os interessados e executan­
do com fidelidade e regularidade, acim a dos 
caprichos e inspirações dos administradores 
do dia” .2 2
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Em instância superior a todas as agências do 
SNDCT, paira o Conselho de Ciência e Tecnolo­
gia em cuja composição são previstos 15 mem­
bros das comunidades científica, tecnológica e 
empresarial, num to tal de 31 membros, haven­
do, portan to , 16 m em bros natos. Este conselho 
ao qual é atribuída a competência máxima em 
política de ciência e tecnologia, ou seja “elabo­
rar a proposta do FBDCT e desdobrá-la a níveis 
de programas e projetos” 23 não tem qualquer 
participação da comunidade na indicação de 
seus representantes. A nomeação daqueles 25 
nomes é feita diretam ente pelo presidente da 
República.

Sob o ponto de vista formal e real, inexis- 
tem  canais efetivos através dos quais a comuni­
dade possa fazer-se representar na instância deli­
berativa máxima do sistema de ciência e tecno­
logia. Portan to , nada indica que suas demandas, 
reivindicações e propostas venham ter interfe­
rência alguma na definição da política; aliás, 
não só da comunidade científica como também 
de quaiquer outras instâncias que tenham in te­
resses em ciência e tecnologia, a não ser a buro­
cracia do Estado e sua entourage.24

O presidencialismo centralizador do SNDCT 
e suas agências e suas mazelas difundiram-se, 
como m odelo, para as instâncias estaduais, espe­
cialmente aquelas criadas posteriorm ente à con­
form ação do sistema nacional. Emerge, em todo
o país, um a estrutura estadual de pesquisa car­
regada dos mesmos vícios da m atriz nacional.2 5

Exceção notável provém de sistemas esta­
duais de antiga constituição. A FAPESP, que é 
a agência executora da política de ciência e tec­
nologia do Estado de São Paulo, tem , na sua 
instância máxima, o Conselho Superior da Fun­
dação. Conforme determinado pela Lei Orgâni­
ca n .°  5.918 de 18.10.60 no seu artigo 7 .° , os 
seis membros do Conselho são indicados dentre 
listas tríplices apresentadas pelas universidades 
e institutos de ensino superior do Estado de São 
Paulo. Trata-se, p o rtan to , de um  mecanismo de 
participação da comunidade, mesmo que débil.

Em  qualquer proposta de transform ação das 
atuais estruturas no sentido de dem ocratizar seu 
acesso e gestão, é preciso levar em conta um  
dado essencial: a participação relativa da CA­
PES e do CNPq no to tal do orçam ento do siste­
m a é bastante reduzida.2 6 A parte do leão não 
passa por estas agências. Um processo de trans­
formação dem ocrática precisa estender-se a to ­
das as partes com ponentes do sistema. Doutra 
form a, estará apenas vendendo ilusões.

Alternativas: é chegada a hora de 
romper a caixa preta

Até este ponto  o artigo inventariou criti­
camente a situação em que se encontra o siste­
ma nacional de ciência e tecnologia, as possibi­
lidades que oferece e os limites que impõe à 
participação da sociedade. Desta análise, 
impõe-se a conclusão de que predominam  as 
formas burocráticas e cooptativas. Em exame 
mais detalhado da universidade, sua estrutura 
interna de pesquisa e pós-graduação, bem como 
sua relação com as agências de ciência e tecno­
logia, conduzem à idêntica conclusão, além de 
denunciar um  processo internacional de suca- 
team ento da estrutura de ensino e pesquisa.

Pretendem os, doravante, avançar na direção 
de propostas alternativas. Foge à nossa intenção 
e capacidade oferecer um  m apa abrangente da 
gama de propostas que circulam pelo meio acadê­
mico e científico e pelos movimentos direta­
m ente em penhados na lu ta  pela transformação 
da universidade. Não há razão que convença a 
catalogar propostas isoladas neste ensaio. Prefe­
rimos optar por desenvolver pressupostos subja­
centes às diversas críticas feitas no decorrer do 
trabalho, organizando-os em torno  de dois ei­
xos. Um refere-se ao processo form al de demo­
cratização das agências do sistema; outro, às 
transform ações qualitativas que tal processo 
requer.

Sobrarão, é certo, inúm eras questões a se­
rem resolvidas teoricam ente. Mas, acima de tu ­
do, restarão desafios à capacidade de m obiliza­
ção e inventividade dos grupos sociais.

4.1 Participação e representação

A  política de ciência e tecnologia, no que 
tange ao seu papel no progresso e desenvolvi­
m ento  do país, com pete ao Congresso Nacional, 
onde estão representados, em tese , os principais 
segmentos sociais.

A partir dessa definição da po lítica  global de 
ciência e tecnologia, como política  de desenvol­
vimento, poderá ser revista to d a  a estrutura do 
sistema. Nesse campo, p ropostas de alteração 
estrutural apontam  na direção de um organismo 
supraministerial, ligado diretam ente à Presidên­
cia da República.

Para atingir os objetivos da dem ocratização, 
um a form a de organização precisa atender a cri­
térios que sobrepassam a transform ação estru tu­
ral formal. Doutra maneira, a m udança estrutu­
ral simplesmente reforçará o burocratism o cen­
tralizado ou cooptativo hoje vigente.
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É inevitável, pois, que se criem organismos 
que garantam a efetiva participação dos segmen­
tos sociais interessados na política de ciência e 
tecnologia. Tal participação pode dar-se m e­
diante via representativa. Supõe-se para o repre­
sentante um a delegação de competência por 
parte das bases representadas. Este é seu ponto 
de legitimidade e suporte.

Em sua proposta para a universidade brasi­
leira, a Associação Nacional dos Docentes de 
Ensino Superior -  ANDES advoga a eleição di­
reta para os cargos diretivos:2 7

“os cargos de direção, ein todos os níveis, 
serão preenchidos por docentes eleitos em 
eleições diretas e secretas, que assegurem 
também a participação dos estudantes e fu n ­
cionários, em proporção definida pelo con­
jun to  da Universidade. Tal processo de esco­
lha dos dirigentes universitários deverá esgo­
tar-se no âm bito da própria universi­
dade“ ,28 E justifica a proposta com o argu­
m ento de que “ O exercício da cidadania no 
interior da comunidade universitária consti­
tui um dos pilares da prática pedagógica 
que viabiliza o debate c ritico  assentado no 
pluralismo e na diversidade, que é a razão de 
ser mesmo da instituição universitária.” 2 9

A efetiva democratização de uma estrutura 
não se lim ita à form a de escolha dos represen­
tantes da sociedade, vai bem além dela, pois 
requer que tenham  capacidade (poder) de deci­
são sobre os problemas fundamentais. Os cole- 
giados representativos, dotados de competência 
real, constituem a alternativa para a hipertrofia 
do executivo e o presidencialismo centralizado.

As competências das diversas agências, dás 
suas divisões internas e de seus cargos executi­
vos e deliberativos são estabelecidas pelos esta­
tu tos e regimentos dessas instituições. A dem o­
cratização de tais instâncias não acontecerá sem 
que sejam revistos os instrum entos normativos. 
“Somente um a reform ulação profunda dos 
atuais estatutos e regimentos poderá garantir 
uma participação plena nas decisões pelos diver­
sos segmentos . .  .” 3 0

4 .2  Democracia e  qualidade

A democratização da representação e delibe­
ração em ciência e tecnologia tem em vista al­
cançar determinado objetivo para o conjunto da 
sociedade.

Nos anos do arb ítrio , um a concepção classis- 
ta de política de ciênòia e tecnologia prevaleceu

na burocracia e teve como implicação atrelar 
todo o esforço do desenvolvimento científico e 
tecnológico ao processo de acumulação de capi­
tal, do qual apenas reduzidos segmentos da bur­
guesia se beneficiaram. Dentro da universidade, 
os defensores de tal concepção tentaram  atrelar 
a instituição universitária ao serviço das em pre­
sas do grande capital. É bem verdade que seu 
sucesso nesse em preendim ento foi lim itado. 
Mas a tentativa não deixou de produzir marcas 
profundas na universidade, ao cortar os liames 
que a vincularam ao serviços de todos os seg­
m entos da sociedade, e não apenas à classe bur­
guesa.

A democratização form al das estruturas tem 
em vista, em nossa proposta, o desenvolvimento 
da ciência e tecnologia e a apropriação dos seus 
frutos, com o bem público, social. A dem ocrati­
zação do sistema deve levar à superação da con­
cepção da apropriação dos resultados do 
desenvolvimento da ciência e tecnologia exclusi­
vamente por segmentos da classe capitalista, em 
favor de uma concepção pluralista do desenvol­
vimento científico e tecnológico. O princípio 
de que o  desenvolvimento de ciência e tecnolo­
gia, feito  com recursos públicos, é bem público 
e, portanto , deve ser colocado a serviço do con­
ju n to  da sociedade, em particular dos deserda­
dos do sistema, é um  critério basilar para o esta- 
belecim ento de um a política de ciência e tecno­
logia. Desta m aneira, a democratização real 
completa os mecanismos de um processo formal 
de representação.

A democratização do sistema de ciência e 
tecnologia nessa linha de concepção que esta­
mos propondo é deferido em vários documen­
tos institucionais. Docum ento da Superinten­
dência de Desenvolvimento Científico do 
CNPq, estabelece: “ a integração do desenvolvi­
m ento social e do desenvolvimento científico e 
tecnológico, implica na prévia opção pela dem o­
cratização e descentralização do poder político, 
bem como, pela m udança do m odelo econô­
m ico . . .” 3 1

Docum ento do Conselho dos Reitores das 
Universidades Brasileiras reivindica: “é funda­
mental que o país tenha um a política tecnológi­
ca explícita que expresse seu compromisso com 
a sociedade brasileira, respeitando as peculiari­
dades regionais e tendo como pressupostos a 
autonom ia, a geração interna de tecnologia. Es­
ta  política ( . . . )  deve também contemplar a dis­
tribuição dos benefícios gerados na utilização 
de novas tecnologias.” 3 2

E apresenta, mais adiante, sugestões para 
atingir tais objetivos: “ deve haver um a democra-
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tização dos processo de elaboração e tom ada de 
decisões na política de ciência e tecnologia, pro­
porcionando m aior participação da sociedade e 
da com unidade.” 3 3

A ANDES, ao propor um  padrão de qualida­
de para a universidade brasileira, guia-se pelo 
princípio do ensino público e gratuito , ao afir­
mar:

“ Entendendo que a educação em todos os 
níveis é um  direito público e dever do Esta­
do , impõe-se um a reestruturação legal em 
todas as instâncias, que perm ita viabilizar 
m aterialm ente a ampliação da rede pública 
ao mesmo tem po em que se m antém  o ensi­
no gratuito . Tal viabilização pressupõe do ta­
ções orçamentárias progressivas do governo 
federal, e tam bém  dos governos estaduais e 
m unicipais.” 34

A possibilidade de transform ações mais pro­
fundas na estru tura do sistema de ciência e tec­
nologia depende de condições intrínsecas à co­
m unidade técnico-cient/fica. Internam ente, as

Notas

1. Cabe inform ar que a redação deste trabalho foi concluída em fevereiro de 1985.

2. Simon Schwartzm an, Ciência, Universidade e Ideologia: a Política do Conhecimento, Rio, 
Zahar, 1981.

3. Declaração de um m em bro da comunidade científica em entrevista aos autores.

4 . Cabe notar a exceção na composição do Conselho Deliberativo da Fundação de Am paro à 
Pesquisa do Estado de São Paulo — FAPESP.

5. A propósito, ver o discurso in trodutório  do Ministro Reis Velloso por ocasião do lançam ento do
I PBDCT.

6. Fábio S. Erber, Política Científica e Teconlógiça no Brasil, R io, F inep, s/d.

7. Referimo-nos especialmente à Proposta de A lteração dos E statu tos do CNPq e da FIN EP, de 
outubro de 1963.

8. Declaração de um  m em bro da comunidade científica em entrevista aos autores.

9. Ver a respeito os dados contidos em Simon Schwartzm an, “Coming Full Circle: F o r  a Reapprai­
sal o f  University Research” , Série Estudos, n .°  31, Iuperj, 1984.

10. O I PBDCT previa o fortalecim ento institucional e financeiro, num a primeira seleção, das 
seguintes instituições de pesquisa: Institu to  Nacional de Tecnologia; Institu to  Nacional de Proprie­
dade Industrial; Institu to  Nacional de Pesos e Medidas: EMBRAPA (inclusive institu tos regionais de 
pesquisas agropecuárias); D iretoria de Pesquisa e Ensino Técnico do Exército (inclusive os institu ­
tos sob sua coordenação); Institu to  de Pesquisa da Marinha, Centro Técnico Aeroespacial; Institu-

demandas tendem  a transform ar-se em ações 
políticas efetivas à m edida em que os pesquisa­
dores se organizam em associações e com isso, 
estabelecem meios po líticos para consecução 
dos objetivos. E xternam ente, depende da capa­
cidade de pressão dos grupos de pesquisadores, 
cientistas e seus aliados, frente àqueles segmen­
tos sociais que pretendem  a  m anutenção do ita- 
tus quo e o aprofundam ento da  apropriação dos 
resultados dos avanços em ciência e tecnologia, 

A correlação das forças sociais em term os da 
questão de ciência e tecnologia abrange quase 
que a totalidade das forças envolvidas no  pro­
cesso de desenvolvimento. Esta realidade tem 
como efeito estabelecer lim ites às possibilidades 
de transform ação. Mas o quadro de correlação 
das forças sociais é estim ulante para a busca de 
transformações form ais e estruturais e mesmo 
para aquelas que tendem  a m udar o curso da 
política de ciência e tecnologia. Mas a efetiva 
democratização exige a m udança de curso. Nes­
se terreno, mais que na adoção de form as de 
participação, travar-se-ão os principais enfrenta- 
mentos.
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tos vinculados ao CNPq (INPE, IMPA, INPA, IBBD); Centros de Pós-Graduação do MEC e Funda­
ção Oswaldo Cruz. I Plano Básico de Desenvolvimento C ientífico e Tecnológico -  1973/1974, 
Presidência da  República, Seplan, 1973, p. 9.

11. O banco de dados da CAPES registra 1.115 cursos de m estrado e/ou doutorado, sendo que, em 
1984, foram avaliados 357 cursos (254 m estrados e 103 d o u to rad o s). . .  Em síntese observa-se que 
56% dos cursos analisados estão desenvolvendo adequadam ente as atividades básicas de pós-gradua- 
ção, ou seja, ensino, pesquisa e orientação de dissertações/teses” . In  Dois Pontos, n .°  14, nov-dez 
de 1984, SESU, MEC, p.4.

12. A esse respeito Schwartzman acrescenta: Like m any countries, Scientific Research in Brazil is 
heavily concentrated in universities o r, m ore generaly, linked w ith the higher education system. 
Historically, it is known th at higher education institutions have no t provided researchers w ith the 
best possible enviroment and support. Today, research is heavily concentrated in a few m ajor 
universities while most o f  the co u n try ’s higher education system does carry any research w orth 
m entionig” . Simon Schwartzm an, “Coming Full Circle . . op. cit., p . 6.

13. Ver as “ Notas sobre Avaliação da  Pós-Graduação” , de agosto de 1982, da Coordenadoria de 
A com panham ento e Avaliação -  CCA da CAPES. De forma semelhante ver as “ Reflexões e 
Propostas para a Fundação de um a Nova P o lítica  de Desenvolvimento C ien tifico  e Tecnológico”  da 
Superintendência de Desenvolvimento C ientífico do CNPq, de novembro de 1984.

14. Eunice Durham explicita outros mecanismos de desenvolvimento da Universidade, quando 
afirm a: “ Precisamos começar a p ro p o r form as efetivas de revitalização do ensino e da pesquisa e 
que são as condições substantivas básicas às quais a democratização interna deve servir. Devemos 
explicar para que queremos a democracia.Ver Eunice Durham “A Crise da Democracia na Universi­
d ade” , in Ciência Hoje, Vol. 3 , n .°  13 , jul./ago., 19.

15. V er a este respeito a Proposta das Associações de Docentes e da ANDES para a Universidade 
Brasileira, Brasília, m im eo, julho de 1982.

16. O leitor é novamente referido a Simon Schwartzm an para os dados que evidenciam esta 
realidade. Ver “Coming Full Circle . . .” , op. cit.

17. R enato P. Danigno descreve: “ em  algumas universidades brasileiras, e a Unicamp é um bom 
exem plo, os convênios são hoje um a parte  im portante  do quotidiano, os professores desempenham 
mais tarefas de pesquisa utilizando m aterial adquirido com  financiam ento externo, freqüentem ente 
coin troca de complementações salariais, tam bém  provenientes de financiam ento. Os alunos de 
pós-graduação, m antidos com bolsas, desenvolvem mais teses em temas onde existe um esforço de 
pesquisa m antido por um aporte financeiro externo; os funcionários administrativos auxiliam a 
luzer andar a pesada m áquina burocrática que torna os convênios possíveis (ou  quase impossíveis); 
us técnicos assumem as tarefas m ais pesadas e /ou  rotineiras, e os estudantes de pós-graduação 
recebem  aulas, cujo conteúdo e m aterial empregado são fortem ente determ inados pelos convênios 
«Mn que a Universidade participa. A  Universidade, como um  todo , descarrega parte da despesa 
icsultante de seu funcionam ento n a  receita oriunda desses convênios” . Danigno, “ A Pesquisa 
< 'ientífjca e Tecnológica na Universidade Brasileira: Balanços e Perspectivas”, Brasília, CNPq, s/d , 
m im eo, p. 20.

IK. É  exemplar a constatação de que o I PBDCT ignora to talm ente a existência das Ciências Huma-
II,is e  o  II PBDCT as integram  apenas ao nível de formação de recursos hum anos e não ao nível de 
IH-squisa.

I Este fato  tipifica o alheam ento d a  instituição universitária em relação à pesquisa. O mesmo não
i valido sobre a participação de professores e pesquisadores.

’<>. Veja-se a propósito , Origens e Perspectivas, 4 .a Edição, Brasília, Seplan -  CNPq, 1984, p. 38.
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21. Idem .

22. Ver Avaliação e Perspectivas, Sinopse, Vol. 2, Brasília, CNPq, 1982, p. 117.

23. Ver Origens e Perspectivas . . .  op. cit., p. 37.

24. Exemplo desse procedim ento está na criação do PADCT.

25. A títu lo  de exem plo, tem os a composição do Conselho Estadual de Desenvolvimento C ientífi­
co e Tecnológico do Ceará (CEDCT). Entre 10 mem bros, este conselho prevê lugar apenas para dois 
representantes da comunidade técnico-cientifica. Veja-se Ciência e Tecnologia, o SN D C T e o 
SEDCT, Governo do Estado do Ceará, Secretaria de Planejamento e Coordenação, p. 48.

26. Ver alguns dados em Simon Schwartzman, “Corning Full Circle . . op. cit., Tabela 3.

27. A SBPC prevê eleições indiretas em lista de nomes, na  base de 5 nomes por cargo, subm etida à 
Presidência da República, para preencher os cargos do Conselho Científico e Tecnológico (CCP), e 
do Conselho Superior de Pesquisa (CSP). A eleição de uma lista, a nosso ver, com prom ete a desburo- 
cratização, porque desvincula o representante de suas bases e favorece o surgimento de lealdades 
para com quem o nomeia. Referimo-nos ao Artigo “C”  da “ Proposta de Alteração dos Estatutos do 
CNPq e FIN EP”  elaborado pela SBPC, subscrita por 19 associações científicas e aprovada por 
outras 14 entidades de cunho acadêmico-cientffico.

28. ANDES-Conselho Nacional, Propostas das Associações de Docentes e da ANDES para a Uni­
versidade Brasileira, mimeo, ju lho de 1982, pp. 18 e 19.

29. Idem , p. 13

30. Idem , p . 12.

31. Documento aprovado pela Superintendência do Desenvolvimento Científico do CNPq, em 
26.11.84, p . 5.

32. Ver “Política Científica e Tecnológica nas Universidades Brasileiras” , Estudos e Debates, n .°
10, CRUB, s/d.

33. Idem , p . 154.

34. ANDES -  Conselho Nacional, Propostas d a s . . . ,  op. c it., p . 12.
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